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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

ATA DE ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 745/2016/CEL/SUPEL/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.2101.00515-00/2016/SEJUS/RO.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de algemas para atender a Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por meio da Portaria n° 013/GAB/SUPEL, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 30 de março de 2016, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelas empresas ROSDELMUTI CONFECÇÃO E COMÉRCIO EIRELI - ME, ALGEMAS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -ME e S.M. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS ESPECIAIS LTDA, contra a aceitação da Proposta de Preços e Habilitação da empresa CARAVAN EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DO BRASIL LTDA - EPP, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

As empresas manifestaram suas intenções de recurso em momento oportuno e anexou suas razões de recurso através do Sistema Comprasnet, conforme documentos de fls. 800/804.
Assim, à luz do Artigo 4º, incisos XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 e Artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, a Pregoeira recebe e conhece o Recurso interposto, por reunir as hipóteses legais, intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado TEMPESTIVO e encaminhado POR MEIO ADEQUADO.

II – DAS RAZÕES DO RECURSO
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelas empresas ROSDELMUTI CONFECÇÃO E COMÉRCIO EIRELI - ME, ALGEMAS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -ME e S.M. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS ESPECIAIS LTDA face a decisão da Pregoeira que aceitou a Proposta de Preços e declarou vencedora a empresa CARAVAN EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DO BRASIL LTDA - EPP, ora Recorrida, para o item 1, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico de fls. 793/799.

Em suas razões, as Recorrentes alegam que o produto ofertado pela Recorrida da marca Eloo não atende ao exigido no Edital, visto que (a) não é confeccionado em aço inoxidável em toda sua estrutura; (b) não atende a certificação de qualidade do INMETRO; (c) não apresenta declaração de autenticidade da empresa de garantia mínima; e (d) as chaves não são feitas em aço inox.
Requerem a desclassificação da proposta por não atender aos requisitos estabelecidos pelo edital.
III – DAS CONTRARRAZÕES 
Em atendimento ao art. 4º, incisos XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, a licitante apresentou suas Contrarrazões ao recurso interposto, dentro do  prazo de 03 (três) dias, destarte, passamos a análise, aduz que quanto ao laudo não há exigência de teste da condição específica do aço ser austenítico ou martensítico, sendo um pressuposto para a participação e que o laudo seguiu as normas internacionais.
Alega que já forneceu à SEJUS as referidas algemas de aço inox austenítico com pleno êxito, já quanto às chaves, afirma que são constituídas em aço, de forma que a as alegações devem ser afastadas. por não terem fundamento.
Quanto à declaração de autenticada de garantia do produto, no caso de produto importado, aduz que não há regra no edital de que este seja apresentado junto à proposta
IV – DO MÉRITO –  DO JULGAMENTO DO RECURSO – DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.
Antes de adentrarmos no Julgamento do Recurso, ressaltamos alguns pontos que versa sobre o cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.

Os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos e, não menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo e qualquer alegação contrária não passam de sofismas, lançados com o objetivo apenas de tumultuar o Certame licitatório, o que deve ser rechaçado.

Todos os procedimentos realizados foram praticados com total transparência, legalidade e seriedade, como todos os demais coordenados por esta SUPEL. 
Outrossim, as análises proferidas neste certame foram realizadas com absoluta imparcialidade, objetivo e legalidade, mediante as informações nos documentos apresentados e anexados aos autos, resguardando a Comissão, bem como a Administração, de quaisquer falhas na condução deste, o qual tem a participação ativa e constante dos Órgãos fiscalizadores, tais como Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e Ministério Público.
Dito isso. Após análise do Recurso interposto pela Recorrente e ainda, levando em consideração a Análise Técnica realizada pelo Órgão Requerente – SEJUS (fs. 818/819), passamos ao julgamento do Recurso. 

Inicialmente cabe ressaltar que, a lei conferiu à Administração, na fase interna do procedimento, a prerrogativa de fixação das condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório, seguindo critérios de conveniência e oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado e sempre balizado pelo interesse público e normas cogentes.

A Lei 8.666/93, em seu artigo 48, inciso I, estabelece que as Propostas que não atendam as exigências contidas no Edital de licitação devem ser desclassificadas, as quais vinculam tanto a Administração quanto aos seus participantes.

Cabe a Comissão decidir pela desclassificação das Propostas, se constatada sua desconformidade em relação às exigências do Edital e seus anexos, pois a Administração não pode realizar contratações aventurosas, tendo o dever de zelar pela segurança e pela regularidade das ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da Vinculação ao Instrumento Convocatório.

Assim sendo, seguindo os procedimentos e regras estabelecidas no Instrumento Convocatório, para efeitos de avaliação e aceitação das Propostas de Preços, a Pregoeira encaminhou os autos do processo juntamente com o folder do produto ofertado para o item 1 pela Recorrida à Secretaria de Origem – SEJUS/RO para análise técnica, para verificar se o mesmo atendia suas necessidades, visto que a Secretaria é quem define o objeto e tem pleno conhecimento dos produtos que pretende adquirir. 

Conforme despacho de fls. 818/819 da Pasta gestora – SEJUS/RO, a Proposta de Preços da empresa CARAVAN EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DO BRASIL LTDA- EPP, não apresentou garantia assinada com firma em cartório, em desconformidade com a alínea "l" da especificação do objeto, não apresentou laudo de aço exigido, bem como comprovação de que as chaves são de inox.”
Logo, considerando que a licitante vencedora apresentou produto em desconformidade com o exigido não se atentando as exigências editalícias, levando em conta o Princípio da Autotutela Administrativa, que dispõe que a Administração deve revisar os seus atos a qualquer momento da licitação, com o objetivo de anular os prejuízos futuros que acabam sendo repassados a mesma ao receber bens/objetos inferiores aos exigidos na licitação, atingindo assim o objetivo precípuo da licitação que é a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administração.
Ademais, é sabido que, apresentadas as suas propostas, as empresas já estão vinculadas ao Edital, concordando com seus termos e ciente de todas as exigências estabelecidas, não cabendo as licitantes a interpretação favorável dos enunciados, apenas vinculando-os a seus interesses.

Neste diapasão, de acordo com o art. 41, da Lei 8.666/93: “A administração não pode descumprir as normas e condições do edital, a qual se acha estritamente vinculada”. 

Acerca do assunto, o Tribunal de Contas da União, recomendou que: “9.3.26 – cumpra o disposto no art. 41 da Lei n. 8.666/1993, de forma a observar o estabelecido no edital convocatório”. Assim, também decidiu o TRF da 1ª Região: “I – No procedimento licitatório, domina o princípio da vinculação ao edital, que obriga tanto a pública Administração quanto aos licitantes em sua rigorosa observância. ...”. (TFF/1ª Região. REO n° 1998.01.00.0014536-9/GO. 6ª Turma. DJ 23 out. 2002. P. 197. Revista Fórum Administrativo – Direito Público. Vol. 21. ano 2. Nov. 2002.). 

Sobre o tema, o insigne mestre Hely Lopes Meirelles preleciona: "a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. nem se compreenderia que a administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado. o edital é lei interna da licitação e, como tal, vincula aos termos tanto os licitantes como a administração que o expediu".
Destarte, com fundamento nos princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, a empresa Recorrida não atendeu todas as exigências previstas no edital, portanto, a não aceitação de sua Proposta de Preços é medida que se impõe.
V - DA DECISÃO
Ante o exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a Pregoeira, consubstanciada pela documentação anexada aos autos, pela análise técnica proferida, pelas regras do edital e com base na legislação pertinente, opina pelo recebimento do pedido ora formulado, considerando-o TEMPESTIVO, e no mérito, analisou as questões pontualmente, para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, vínculo ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e pelo Princípio da Autotutela Administrativa, julgando-o PROCEDENTE os Recursos interpostos pela empresas ROSDELMUTI CONFECÇÃO E COMÉRCIO EIRELI - ME, ALGEMAS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -ME e S.M. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS ESPECIAIS LTDA, para reformar sua decisão exarada na Ata de Realização do Pregão Eletrônico n° 745/2016 do dia 29/03/2016 e DESCLASSIFICAR a Proposta de Preços da empresa CARAVAN EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DO BRASIL LTDA- EPP, para o item 1.
Submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento, o qual respeitaremos.
Após decisão da Autoridade Superior e retorno deste processo à CEL, o resultado será publicado para conhecimento dos licitantes e, se for o caso, o Pregão será reaberto para retornar à fase de Aceitação e Habilitação das empresas participantes na ordem de classificação para o item 01. 

Porto Velho, 24 de abril de 2017.

    IZAURA TAUFMANN FERREIRA

Pregoeira da CEL/SUPEL/RO

Matrícula 300094012
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